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I. Análise da iniciativa  

 

• A iniciativa 

Determinado em “proceder a uma correta interpretação e aplicação do teor da 

Convenção de Istambul, no que concerne à definição do elemento objetivo” dos tipos de 

crime contra a liberdade sexual – coação sexual, violação, abuso sexual de pessoa 

incapaz de resistência e abuso sexual de pessoa internada, o Deputado Único 

Representante do Partido do PAN – Pessoas, Animais e Natureza, propõe que os 

conceitos de “violência, ameaça grave, tornar inconsciente e posto na impossibilidade 

de resistir”, utilizados nos artigos 163.º (Coação sexual) e 164.º (Violação) do Código 

Penal, sejam substituídos pela expressão “sem o consentimento da outra pessoa”. 

 

O proponente recorda que a Convenção do Conselho da Europa para a Prevenção e o 

Combate à Violência Contra as Mulheres e a Violência Doméstica, comumente 

conhecida como Convenção de Istambul, foi ratificada por Portugal em 3 de dezembro 

de 2012, e esta, no seu artigo 36.º dedicado à violência sexual, incluindo a violação, 

determina que as Partes deverão adotar as medidas legislativas ou outras que se 

revelem necessárias para assegurar a criminalização da conduta de quem 

intencionalmente praticar quaisquer atos de natureza sexual, sem o consentimento da 

outra pessoa, prestado voluntariamente e livremente, «avaliado o contexto das 

circunstâncias envolventes». Desta forma, entende o proponente que, a Convenção de 

Istambul, considera existir um crime sexual, logo e sempre que o ato sexual é praticado 

sem o consentimento da outra pessoa, posição que não se encontra vertida no elemento 

objetivo que tipifica os crimes da coação sexual e violação sexual previstos nos artigos 

163º e 164º da Código Penal, respetivamente. 

 

Na verdade, salienta que à luz do artigo 46.º da Convenção de Istambul a violência, 

ameaça grave, o tornar inconsciente ou pôr na impossibilidade de resistir, bem como a 

especial vulnerabilidade da vítima qualquer que seja a circunstância particular geradora 

dessa vulnerabilidade, constituem circunstâncias modificativas agravantes dos crimes 

http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=1878A0046&nid=1878&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=#artigo
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sexuais e não elementos constitutivos do tipo de crime sexual propriamente dito, como 

acontece em Portugal. 

 

Sublinha que o Comité das Nações Unidas para a Eliminação da Discriminação contra 

as Mulheres, tem instado diversos países europeus a adaptarem os seus respetivos 

ordenamentos jurídicos de forma a integrarem plenamente as recomendações vertidas 

na Convenção de Istambul. Portugal foi um destes países, como se pode verificar dos 

pontos 23 a 25 das Recomendações Finais relativas ao 8.º e 9.º relatórios de Portugal¸ 

adotados pelo Comité na 62ª sessão (26 de Outubro -20 de Novembro de 2015). 

 

Com efeito, fundamenta o proponente, que o status quo da legislação penal em Portugal 

nesta matéria - que mantém como elemento objetivo para a tipificação destes crimes a 

existência de violência (física ou psicológica), ameaça grave e a inconsciência ou 

impossibilidade de resistência provocada pelo interessado -, tem servido de argumento 

para a impunidade vertida em muitas decisões judiciais relativas a crimes sexuais e 

refere, a título meramente exemplificativos, os seguintes: 

- Absolvição de violador de menor de 14 anos, Tribunal de Círculo de Santa Maria 

da Feira (1997); 

- Violação de rapariga que anotou a matrícula do automóvel do violador, Tribunal 

da Relação do Porto (2007); e, 

 - Psiquiatra absolvido do crime de violação sobre grávida de 8 meses, Tribunal da 

Relação do Porto (2011. 

De acordo com a exposição de motivos, no mesmo sentido conclui o relatório da 

Amnistia Internacional, datado de 24 de novembro de 2018, denominado “ Right to be 

free from rape” 1 , onde é referido que a legislação relativa ao crime de violação 

permanece inadequada e ineficaz na maioria dos países europeus, uma vez que a 

formulação deste crime continua assente na violência física, ameaça grave ou coação, 

contrariando o que se encontra vertido na Convenção de Istambul e que «estas 

                                                           
1 Disponível apenas em língua inglesa. 

http://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/8relatorio-concludingobservations.pdf
https://www.amnesty.org/download/Documents/EUR0194522018ENGLISH.PDF
https://www.amnesty.org/download/Documents/EUR0194522018ENGLISH.PDF
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incongruências legislativas e políticas, conduzem à promoção da culpabilização da 

vítima de violação conjugada com a perpetuação dos agressores.»  

 

Os dados estatísticos divulgados pelo Ministério da Justiça são reveladores desta 

realidade em Portugal, considera o proponente. Em 2016, das 404 condenações por 

crimes sexuais, os Tribunais de Primeira Instância aplicaram uma pena de prisão 

suspensa em 58% dos casos, penas mais leves como pena de prisão substituída por 

multa ou trabalho comunitário em 5% dos casos e apenas em 37% dos casos os 

perpetradores foram condenados a pena de prisão efetiva. 

O proponente cita ainda a Prof. Conceição Cunha, professora de Direito Penal na 

Universidade Católica - «concordo com a privação da liberdade como último recurso. 

Porém, face a crimes graves, como é claramente o caso de crimes sexuais, que criam 

grave instabilidade na comunidade, danos dificilmente reparáveis (por vezes mesmo 

irreparáveis) nas vítimas e em que se verifica também, com frequência, a reincidência, 

há que ter particular prudência na adequação de uma pena suspensa”» e refere a Prof. 

Isabel Ventura, Investigadora, que tendo «estudado a história deste tipo de crimes na 

legislação portuguesa desde a Idade Média, enfatiza que a alta frequência de penas 

suspensas consubstancia uma mera decorrência dos traços históricos que 

desembocam na constante desvalorização destes por parte dos Tribunais.» 

O facto de o Relatório Anual de Segurança Interna respeitante a 2017 revelar um 

aumento do número de crimes de violação registados, comparativamente com o ano de 

2016, sustentam igualmente as preocupações manifestadas pelo proponente da 

iniciativa. 

 

Assim, como forma de combater a «permissibilidade deste tipo de criminalidade», o 

proponente avança, ainda, com as seguintes medidas que propõe na sua iniciativa: 

- «que os limites mínimos e máximos relativos às molduras penais destes crimes 

deverão ser aumentados fazendo com que, por um lado, se fomente uma crescente 

consciencialização social (onde se incluem os Magistrados) da gravidade deste tipo de 

crimes, e por outro lado, obstar a que se possa recorrer ao instituto da suspensão da 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheActividadeParlamentar.aspx?BID=108266&ACT_TP=RSI
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execução da pena de prisão2 nos casos mais graves no âmbito dos crimes tratados 

nesta sede»;  

 - «que se afigura como fundamental proceder à alteração do leque de circunstâncias 

agravantes relativas aos crimes de coação sexual e de violação», nomeadamente, 

procedendo-se à revogação dos «artigos 165.º e 166.º CP concernentes aos crimes de 

abuso sexual de pessoa incapaz de resistência e abuso sexual de pessoa internada, 

dado que estes devem ser integrados nos crimes de coação sexual e violação, mas 

funcionando como circunstâncias agravantes, uma vez que, se reportam a situações de 

pessoas com especial vulnerabilidade, onde a reprovação social e legislativa deve 

revestir maior intensidade»; e, 

- «que deve ser atribuída natureza pública aos crimes de coação sexual e violação.»  

Face ao exposto, o proponente sugere que sejam feitas alterações legislativas ao 

Código Penal, sumariamente representadas no quadro comparativo que abaixo 

apresentamos. 

 

Código Penal PJL n.º 1047/XIII/4.ª (PAN) - Altera o 

Código Penal, nomeadamente o crime de 

violação, adaptando a legislação à 

Convenção de Istambul ratificada por 

Portugal 

Artigo 163.º 

Coacção sexual 

 

1 - Quem, por meio de violência, ameaça 

grave, ou depois de, para esse fim, a ter 

tornado inconsciente ou posto na 

impossibilidade de resistir, constranger outra 

Artigo 163.º 

[…] 

 

1 – Quem, sem o consentimento da outra 

pessoa, praticar com ela ou levá-la a praticar 

com outrem, acto sexual de relevo é punido 

com pena de prisão de um a oito anos. 

                                                           
2 O n.º 1 do artigo 50.º estatui que “o tribunal suspende a execução da pena de prisão aplicada em medida 
não superior a cinco anos se, atendendo à personalidade do agente, às condições da sua vida, à sua 
conduta anterior e posterior ao crime e às circunstâncias deste, concluir que a simples censura do facto e 
a ameaça da prisão realizam de forma adequada e suficiente as finalidades da punição.” 
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pessoa a sofrer ou a praticar, consigo ou com 

outrem, acto sexual de relevo é punido com 

pena de prisão de um a oito anos.  

2 - Quem, por meio não compreendido no 

número anterior, constranger outra pessoa a 

sofrer ou a praticar ato sexual de relevo, consigo 

ou com outrem, é punido com pena de prisão até 

5 anos 

 

 

 

2- Se os factos compreendidos no número 

anterior forem praticados por quem, 

aproveitando-se das funções ou do lugar que, 

a qualquer título, exerce ou detém em: 

a) Estabelecimento onde se executem 

reacções criminais privativas da liberdade; 

b) Hospital, hospício, asilo, clínica de 

convalescença ou de saúde, ou outro 

estabelecimento destinado a assistência ou 

tratamento; ou 

c) Estabelecimento de educação ou 

correcção; 

o agente é punido com pena de prisão de três 

a nove anos. 

3- Se os factos compreendidos nos números 

anteriores: 

a) tiverem sido precedidos ou acompanhados 

de violência de considerável gravidade; ou 

b) tiverem sido praticados em circunstâncias 

que revelem especial censurabilidade ou 

perversidade; ou 

c) tiverem resultado em danos físicos ou 

psíquicos graves para a vítima; 

o agente é punido com pena de prisão de 

cinco a dez anos. 

Artigo 164.º 

Violação 

 

1 - Quem, por meio de violência, ameaça 

grave, ou depois de, para esse fim, a ter 

tornado inconsciente ou posto na 

impossibilidade de resistir, constranger 

Artigo 164.º 

[…] 

 

1- Quem sem o consentimento de 

outra pessoa: 
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outra pessoa:  

a) A sofrer ou a praticar, consigo ou com 

outrem, cópula, coito anal ou coito oral; ou  

b) A sofrer introdução vaginal ou anal de partes 

do corpo ou objectos; 

é punido com pena de prisão de três a dez 

anos. 

2 - Quem, por meio não compreendido no 

número anterior, constranger outra pessoa:  

 

 

a) A sofrer ou a praticar, consigo ou com outrem, 

cópula, coito anal ou coito oral; ou 

b) A sofrer introdução vaginal ou anal de partes 

do corpo ou objetos; 

é punido com pena de prisão de 1 a 6 anos. 

 

a) praticar com ela ou levá-la a praticar com 

outrem, cópula, coito anal ou coito oral; ou 

b) proceder à introdução vaginal ou anal de 

partes do corpo ou objectos; 

é punido com pena de prisão de seis a doze 

anos. 

2-Se os factos compreendidos no número 

anterior forem praticados por quem, 

aproveitando-se das funções ou do lugar que, 

a qualquer título, exerce ou detém em: 

a) Estabelecimento onde se executem 

reações criminais privativas da liberdade; 

b) Hospital, hospício, asilo, clínica de 

convalescença ou de saúde, ou outro 

estabelecimento destinado a assistência ou 

tratamento; ou 

c) Estabelecimento de educação ou correção; 

o agente é punido com pena de prisão de seis 

a catorze anos 

3- Se os factos compreendidos nos 

números anteriores: 

a) tiverem sido precedidos ou acompanhados 

de violência de considerável gravidade; ou 

b) tiverem sido praticados em 

circunstâncias que revelem especial 

censurabilidade ou perversidade; ou 

c) tiverem resultado em danos físicos ou 

psíquicos graves para a vítima; ou 

d) tiverem resultado no suicídio ou morte da 

vítima; 

o agente é punido com pena de prisão de seis 

a dezasseis anos. 

Artigo 165.º Revogado 
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Abuso sexual de pessoa incapaz de 

resistência

1 - Quem praticar ato sexual de relevo com 

pessoa inconsciente ou incapaz, por outro 

motivo, de opor resistência, aproveitando-se do 

seu estado ou incapacidade, é punido com 

pena de prisão de seis meses a oito anos.  

2 - Se o ato sexual de relevo consistir em 

cópula, coito anal, coito oral ou introdução 

vaginal ou anal de partes do corpo ou objetos, 

o agente é punido com pena de prisão de dois 

a dez anos.  
 

Artigo 166.º 

Abuso sexual de pessoa internada

1 - Quem, aproveitando-se das funções ou do 

lugar que, a qualquer título, exerce ou detém 

em:  

a) Estabelecimento onde se executem reações 

criminais privativas da liberdade;  

b) Hospital, hospício, asilo, clínica de 

convalescença ou de saúde, ou outro 

estabelecimento destinado a assistência ou 

tratamento; ou  

c) Estabelecimento de educação ou correção;  

praticar ato sexual de relevo com pessoa que 

aí se encontre internada e que de qualquer 

modo lhe esteja confiada ou se encontre ao seu 

cuidado é punido com pena de prisão de seis 

meses a cinco anos.  

2 - Se o acto sexual de relevo consistir em 

cópula, coito anal, coito oral ou introdução 

vaginal ou anal de partes do corpo ou objectos, 

o agente é punido com pena de prisão de um a 

oito anos.  
 

Revogado 
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Artigo 177.º 

Agravação 

 

1 - As penas previstas nos artigos 163.º a 165.º 

e 167.º a 176.º são agravadas de um terço, nos 

seus limites mínimo e máximo, se a vítima:  

 

a) For ascendente, descendente, adoptante, 

adoptado, parente ou afim até ao segundo grau 

do agente; ou  

 

 

 

 

b) Se encontrar numa relação familiar, de 

coabitação, de tutela ou curatela, ou de 

dependência hierárquica, económica ou de 

trabalho do agente e o crime for praticado com 

aproveitamento desta relação.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Artigo 177.º 

[…] 

 

1- As penas previstas nos artigos 163.º 

e 164.º são agravadas de um terço, nos seus 

limites mínimo e máximo, se os factos tiverem 

sido cometidos: 

a) contra o cônjuge, ex-cônjuge, pessoa de 

outro ou do mesmo sexo com quem o agente 

mantenha ou tenha mantido uma relação de 

namoro ou uma relação análoga à dos 

cônjuges, ainda que sem coabitação, ou 

contra progenitor de descendente comum em 

1.º grau; 

b) se encontrar numa relação familiar, de 

coabitação, de tutela ou curatela, funções 

educativas ou assistenciais ou de 

dependência hierárquica, económica ou de 

trabalho do agente e o crime for praticado 

com aproveitamento desta relação; 

c) contra pessoa particularmente 

indefesa, em razão de idade, deficiência, 

doença ou gravidez; 

d) contra pessoa inconsciente ou 

incapaz, por outro motivo, de dar o seu 

consentimento, aproveitando-se do seu 

estado ou incapacidade; 

e) de forma reiterada; 

f) na presença de uma criança; 

g) com utilização ou ameaça de arma 

aparente ou oculta; 

2- As penas previstas nos artigos 167.º a 

176.º são agravadas de um terço, nos seus 

limites mínimo e máximo, se a vítima: 

a) […]; ou 
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2 - As agravações previstas no número anterior 

não são aplicáveis nos casos da alínea c) do n.º 

2 do artigo 169.º e da alínea c) do n.º 2 do artigo 

175.º  

3 - As penas previstas nos artigos 163.º a 167.º 

e 171.º a 174.º são agravadas de um terço, nos 

seus limites mínimo e máximo, se o agente for 

portador de doença sexualmente transmissível.  

4 - As penas previstas nos artigos 163.º a 168.º 

e 171.º a 175.º, nos n.os 1 e 2 do artigo 176.º e 

no artigo 176.º-A são agravadas de um terço, 

nos seus limites mínimo e máximo, se o crime 

for cometido conjuntamente por duas ou mais 

pessoas.  

5 - As penas previstas nos artigos 163.º a 168.º 

e 171.º a 174.º são agravadas de metade, nos 

seus limites mínimo e máximo, se dos 

comportamentos aí descritos resultar gravidez, 

ofensa à integridade física grave, transmissão 

de agente patogénico que crie perigo para a 

vida, suicídio ou morte da vítima.  

6 - As penas previstas nos artigos 163.º a 165.º, 

168.º, 174.º, 175.º e no n.º 1 do artigo 176.º são 

agravadas de um terço, nos seus limites mínimo 

e máximo, se a vítima for menor de 16 anos.  

 

7 - As penas previstas nos artigos 163.º a 165.º, 

168.º, 174.º, 175.º e no n.º 1 do artigo 176.º são 

agravadas de metade, nos seus limites mínimo 

e máximo, se a vítima for menor de 14 anos.  

 

8 - Se no mesmo comportamento concorrerem 

mais do que uma das circunstâncias referidas 

b) […]. 

 

3- Anterior n.º 2. 

 

 

 

4 – Anterior n.º 3. 

 

 

 

5- Anterior n.º 4. 

 

 

 

 

 

6- Anterior n.º 5. 

 

 

 

 

 

 

7- As penas previstas nos artigos 163.º, 164.º, 

168.º, 174.º, 175.º e no n.º 1 do artigo 176.º 

são agravadas de um terço, nos seus limites 

mínimo e máximo, se a vítima for menor de 16 

anos.  

8- As penas previstas nos artigos 163.º, 164.º, 

168.º, 174.º, 175.º e no n.º 1 do artigo 176.º 

são agravadas de metade, nos seus limites 

mínimo e máximo, se a vítima for menor de 14 

anos. 

9- Anterior n.º 8. 

 



________________________________________________________ 

 

 

Projeto de Lei n.º 1047/XIII (4.ª) - PAN 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias 

 

 

NOTA TÉCNICA  

nos números anteriores só é considerada para 

efeito de determinação da pena aplicável a que 

tiver efeito agravante mais forte, sendo a outra 

ou outras valoradas na medida da pena.  

Artigo 178.º 

Queixa 

 

1 - O procedimento criminal pelos crimes 

previstos nos artigos 163.º a 165.º, 167.º, 168.º 

e 170.º depende de queixa, salvo se forem 

praticados contra menor ou deles resultar 

suicídio ou morte da vítima.  

2 - Quando o procedimento pelos crimes 

previstos nos artigos 163.º e 164.º depender de 

queixa, o Ministério Público pode dar início ao 

mesmo, no prazo de seis meses a contar da data 

em que tiver tido conhecimento do facto e dos 

seus autores, sempre que o interesse da vítima 

o aconselhe.  

3 - O procedimento criminal pelo crime previsto 

no artigo 173.º depende de queixa, salvo se dele 

resultar suicídio ou morte da vítima.  

4 - Nos crimes contra a liberdade e 

autodeterminação sexual de menor não 

agravados pelo resultado, o Ministério Público, 

tendo em conta o interesse da vítima, pode 

determinar a suspensão provisória do processo, 

com a concordância do juiz de instrução e do 

arguido, desde que não tenha sido aplicada 

anteriormente medida similar por crime da 

mesma natureza.  

 

5 - No caso previsto no número anterior, a 

duração da suspensão pode ir até cinco anos. 

Artigo 178.º 

[…] 

 

1 - O procedimento criminal pelos crimes 

previstos nos artigos 167.º, 168.º e 170.º 

depende de queixa, salvo se forem praticados 

contra menor ou deles resultar suicídio ou 

morte da vítima. 

2 - Revogado. 

 

 

 

 

 

 

3 - […]. 

 

 

4 - Nos crimes contra a liberdade 

autodeterminação sexual de menor, à 

exceção dos crimes de coação sexual e de 

violação, não agravados pelo resultado, o 

Ministério Público, tendo em conta o interesse 

da vítima, pode determinar a suspensão 

provisória do processo, com a concordância 

do juiz de instrução e do arguido, desde que 

não tenha sido aplicada anteriormente 

medida similar por crime da mesma natureza. 

5 - […].» 
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Finalmente, importa referir que o Grupo de Especialistas em Ação contra a Violência 

contra as Mulheres e a Violência Doméstica (GREVIO), constituído por dez peritos, 

eleitos pelos primeiros 15 países que ratificaram a Convenção de Istambul, formalmente 

criado em maio de 2015 pelo Conselho da Europa com o objetivo de controlar se os 

países estão ou não a aplicar a Convenção de Istambul e a criminalizar fenómenos 

como a violência doméstica ou a mutilação genital feminina, na sequência do relatório 

que lhe foi apresentado por Portugal nos termos do artigo 68.º da Convenção de 

Istambul e de uma visita de monitorização a Portugal realizada entre 19 de 23 de março 

de 2018, recomendou a Portugal a revisão do quadro legal do crime de violação, 

conforme anunciou publicamente o Governo.  

• Enquadramento jurídico nacional 

Os crimes contra a liberdade sexual encontram-se previstos no Capítulo V do Código 

Penal3, correspondente aos artigos 163.º e seguintes. Este Capítulo protege a liberdade 

sexual e a autodeterminação sexual, tipificando nele vários crimes dessa natureza, 

nomeadamente o: 

 Crime de coação sexual (163.º); 

 Crime de violação (164.º); 

 Crime de abuso sexual de pessoa incapaz de resistência (165.º) 

 Crime de abuso sexual de pessoa internada (166.º); 

 Crime de fraude sexual (167.º); 

 Crime de procriação artificial não consentida (168.º); 

 Crime de lenocínio (169.º); e 

 Crime de importunação sexual (170.º). 

 

Protege ainda os crimes contra a autodeterminação sexual como o; 

 Crime de abuso sexual de crianças (171.º); 

 Crime de abuso sexual de menores dependentes (172.º); 

 Crime de atos sexuais com adolescentes (173.º); 

                                                           
3 Diploma consolidado retirado do sítio na Internet do Diário da República Eletrónico. 

https://rm.coe.int/portugal-state-report/168074173e
https://rm.coe.int/portugal-state-report/168074173e
https://rm.coe.int/portugal-state-report/168074173e
https://www.coe.int/en/web/istanbul-convention/portugal
https://www.dn.pt/poder/interior/governo-quer-alterar-codigo-penal-no-crime-de-violacao-9949100.html
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34437675/view
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34437675/view
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 Crime de recurso à prostituição de menores (174.º); 

 Crime de lenocínio de menores (175.º);  

 Crime de pornografia de menores (176.º); 

 Crime de aliciamento de menores para fins sexuais (176.º-A). 

Incluí ainda disposições relativas ao agravamento das penas (177.º) previstas nos 

artigos elencados, bem como disposições relativas à queixa (178.º). 

As molduras penais abstratas previstas para este tipo de crimes variam entre penas de 

prisão de 1 mês a um ano (como no caso do crime da fraude sexual) a 4 anos e seis 

meses a 15 anos de prisão (como no caso do crime de violação com o agravamento 

previsto nos n.os 4 e 5 do artigo 177.º). Apenas para o crime de importunação sexual é 

prevista uma pena de multa, sendo todos os outros punidos com penas de prisão, ainda 

que possam ser suspensas na sua execução nos termos dos artigos 50.º e seguintes. 

 

O crime de coação sexual, previsto e punido pelo artigo 163.º, no qual uma pessoa é 

constrangida a sofrer ou a praticar ato sexual de relevo, sendo que “ato sexual” deve ser 

entendido como “todo aquele que…, de um ponto de vista predominantemente objetivo 

assume uma natureza, um conteúdo ou um significado diretamente relacionado com a 

esfera da sexualidade e, por aqui, com a liberdade de determinação sexual de quem o 

sofre ou o pratica”4. Esta definição, além da posição doutrinária transcrita, tem adoção 

também no plano jurisprudencial, como referido no Acórdão do Tribunal da Relação do 

Porto de 13 de março de 2013, no âmbito do processo n.º 1159/11.7JAPRT.P1, que 

define “ato sexual” como “o comportamento que objetivamente assume um conteúdo ou 

significado reportado ao domínio da sexualidade da vítima, podendo estar presente um 

intuito libidinoso do agente, conquanto a incriminação persista sem esse intuito”. Porém, 

a lei exige que este ato sexual seja “de relevo”, definição que fica sempre ao critério do 

julgador, ponderada a ofensa, o sentimento de timidez e a vergonha comum à 

generalidade das pessoas. Quanto à forma de execução do crime, esta está 

taxativamente tipificada na lei e pode ser por meio de violência, ameaça grave, colocação 

da vítima na impossibilidade de resistir ou inconsciente ou por qualquer outro meio (no 

caso do n.º 2).  

                                                           
4 Figueiredo Dias, comentário Conimbricense, I, 447. 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/115959478/201812171537/73583791/diploma/indice?q=c%C3%B3digo+penal
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/115959478/201812141237/73583961/diploma/indice
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/d1d5ce625d24df5380257583004ee7d7/6cdd73cf64c9ab4f80257b3b004bd9a7?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/d1d5ce625d24df5380257583004ee7d7/6cdd73cf64c9ab4f80257b3b004bd9a7?OpenDocument
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A condenação ao abrigo deste artigo pode conduzir à inibição do exercício das 

responsabilidades parentais, da tutela ou curatela (179.º) e o procedimento criminal, em 

regra, depende de queixa, assumindo assim a forma de crime semipúblico. As molduras 

penais previstas para o crime de coação sexual estão sujeitas aos agravamentos 

previstos no artigo 177.º. 

 

O artigo 163.º sofreu três alterações: o n.º 2, introduzido pela Lei n.º 65/98, de 2 de 

setembro e depois alterado pela Lei n.º 59/2007, de 4 de setembro, passou a prever um 

caso de coação sexual manifestada no abuso de autoridade resultante de uma relação 

familiar, de tutela ou curatela, dependência hierárquica, económica ou de trabalho ou 

com um aproveitamento de temor causado à vítima. A última alteração a este artigo, 

ocorrido com a Lei n.º 83/2015, de 5 de agosto, procedeu a um agravamento da moldura 

da pena prevista no n.º 2, passando este a ser punido com pena de prisão até cinco anos 

ao invés de dois. 

 

Por seu turno, o crime de violação é previsto e punido pelo artigo 164.º. Este artigo 

idêntico ao artigo anterior censura o constrangimento ou o abuso sexual de forma 

diferente. Ao invés de se punir o ato sexual de relevo, como no crime de coação sexual, 

no crime de violação pune-se a cópula e o coito anal e oral. 

“Por cópula entende-se a conjugação sexual entre homem e mulher, isto é, a ligação dos 

órgãos sexuais do homem com os da mulher, por meio da introdução do pénis na vagina, 

ainda que de forma parcial, ou seja, com a simples intromissão entre os grandes e 

pequenos lábios, mesmo sem atingir o hímen.”5 

Quanto aos meios de execução deste crime, apenas são os taxados na lei quer seja por 

violência, ameaça grave ou através da colocação da vítima na impossibilidade de resistir 

ou inconsciente.6  

                                                           
5 Manuel Simas Santos & Manuel Leal-Henriques, Código Penal anotado, II, 478. 

6 “No crime de violação a ameaça ou é tida como tal e é levada a serio e é ameaça grave, ou 

não é levada a serio e deixa de ser ameaça. Assim que a ameaça levada a serio pela vítima é 

sempre ameaça grave.2. É pelo padrão da vítima, da pessoa a quem é dirigida a ameaça que se 

aferirá da sua gravidade.” – “É pelo padrão da vítima, da pessoa a quem é dirigida a ameaça que 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/115959478/201812141237/73583979/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/115959478/201812141237/73583978/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/115959478/201812180942/73583977/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/115959478/201812141237/73583961/diploma/indice
https://dre.pt/application/file/a/566886
https://dre.pt/application/file/a/566886
https://dre.pt/application/file/a/640047
https://dre.pt/application/file/a/69951045
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/115959478/201812141237/73583962/element/diploma
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Este artigo sofreu três alterações. O n.º 2, introduzido pela Lei n.º 65/98, de 2 de 

setembro e alterado pela Lei n.º 83/2015, de 5 agosto, prevê uma situação da qual estão 

ausentes os meios de execução referidos (e previstos no n.º 1), na qual a ação prevista 

no n.º 1 é executado de forma diferente e com menos censura penal (pena mais leve) 

existindo um paralelismo com o n.º 2 do artigo anterior. A terceira alteração foi operada 

pela Lei n.º 59/2007, 4 de setembro. 

O procedimento criminal depende, em regra, de queixa (178.º) e as molduras penais 

previstas sujeitas aos agravamentos do artigo 177.º. Tal como no crime de coação 

sexual, a condenação pela prática deste crime poderá implicar a inibição do exercício do 

poder paternal, da tutela ou da curatela ou mesmo a inibição do exercício de profissão, 

função ou atividade, nos termos previstos no artigo 179.º. 

É referido, no relatório explicativo da Convenção de Istambul, de 11 de Maio de 20117, 

na parte referente ao artigo 36.º - “Violência sexual, incluindo violação” que o primeiro 

parágrafo deste preceito abrange todas as formas de atos sexuais impostos 

intencionalmente a terceiros sem o seu livre consentimento. A palavra “intencionalmente” 

é deixada à interpretação do direito interno dos Estados, mas a exigência de conduta 

intencional refere-se a todos os elementos da infração. 

 

O artigo 177.º censura de forma mais forte determinadas condutas de natureza sexual, 

com base em circunstâncias especiais que possam ocorrer no caso concreto. As razões 

especialmente censuradas pelo legislador penal são, o grau de parentesco ou afinidade 

entre o autor e a vítima, a autoridade ou influência, a transmissão de doenças ou males8, 

a transmissão de outras consequências danosas ou a idade da vítima. 

O n.º 1 abrange um universo de 13 crimes fundamentando o seu agravamento em áreas 

relacionadas com a família ou com dependências hierárquicas, económicas ou laborais9. 

                                                           
se aferirá da sua gravidade. “ - Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra, de 25 de junho de 

2014 no âmbito do proc. n.º 238/13.0JACBR.C1. 

7 Aprovada pela Resolução da Assembleia da República n.º 4/2013, de 21 de janeiro . 

8 Como ofensa integridade física grave ou perigo para a vida. 

9 Em qualquer destas situações de dependência é necessário, contudo, que o crime tenha sido 

pratico com aproveitamento dela mesma (relação de causa efeito), pois se tiver ocorrido por 

https://dre.pt/application/file/a/566886
https://dre.pt/application/file/a/566886
https://dre.pt/application/file/a/69951045
https://dre.pt/application/file/a/640047
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/115959478/201812141237/73583978/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/115959478/201812141237/73583977/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/115959478/201812180942/73583979/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://rm.coe.int/CoERMPublicCommonSearchServices/DisplayDCTMContent?documentId=09000016800d383a
https://dre.pt/application/file/a/257077
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/115959478/201812141237/73583977/diploma/indice
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/ab383cd3bdb9906880257d070048d2ec?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/ab383cd3bdb9906880257d070048d2ec?OpenDocument
https://dre.pt/application/file/a/257077
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Já o n.º 3 pune mais severamente quem, através do crime, ocasionar a transmissão de 

uma doença transmissível por contacto sexual.10 

As circunstâncias agravantes previstas nos n.os 6 e 7, por a vítima ser menor de 16 ou 

de 14 anos, respetivamente, são de verificação automática e objetiva e, não está no 

critério do julgador poder fazer operar ou não a agravação da pena em função de uma 

tal circunstância, por esta não respeitar à culpa do agente11. 

Por fim, o artigo 178.º sofreu quatro alterações operadas pelas Leis n.os 65/98, de 2 de 

setembro, 99/2001, 25 de agosto, 59/2007, de 4 de setembro e 83/2015, de 4 de 

setembro. 

O n.º 1 prevê, como regra geral, a necessidade de apresentação de queixa para que o 

procedimento criminal se inicie, para os crimes objeto da presente iniciativa. O resguardo 

da vida privada e íntima de cada um apresenta-se assim, em princípio mais importante 

do que o poder punitivo do Estado, reservando-se este para situações mais graves, das 

quais o legislador entendeu não poderem confiar-se ao arbítrio particular. O n.º 2 prevê 

a possibilidade de ser o Ministério Público a iniciar, de forma autónoma, o procedimento 

criminal pelos crimes de coação sexual ou violação, num prazo de seis meses e se o 

interesse da vítima o aconselhar. Considerando o interesse da vítima, o Ministério 

Público pode determinar a suspensão provisória do processo, com a concordância do 

juiz de instrução criminal e do arguido, nos crimes de coação sexual, violação, abuso 

sexual de pessoa incapaz de resistência, abuso sexual de pessoa internada, fraude 

sexual, procriação artificial não consentida, lenocínio, importunação sexual e de 

                                                           
razões diferentes não haverá lugar a qualquer agravação.” - Manuel Simas Santos & Manuel 

Leal-Henriques, Código Penal anotado, II, 579. 

10 Relativamente ao conhecimento, por parte do agente, de que seria portador da doença “é 

forçoso continuar a entender a imprescindibilidade desse conhecimento, pois não faz sentido que 

se censure mais pesadamente um agente criminoso pelo simples facto de padecer de doença 

suscetível de transmissão por via sexual, uma vez que o homem só deve ser responsabilizado 

quando tem possibilidade de determinar pela realização ou não realização da conduta, o que não 

é possível quando ignora as situações em que o pode fazer.” - Manuel Simas Santos & Manuel 

Leal-Henriques, Código Penal anotado, II, 579. 

11 Acórdão do Tribunal da Relação de Évora de 25 de março de 2014, no âmbito do proc. n.º 

69/11.2TAGLG.E1. 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/115959478/201812141237/73583978/diploma/indice
https://dre.pt/application/file/a/566886
https://dre.pt/application/file/a/566886
https://dre.pt/application/file/a/515572
https://dre.pt/application/file/a/640047
https://dre.pt/application/file/a/69951045
https://dre.pt/application/file/a/69951045
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/3674fdb5c65d3c4080257cd7004e3c32?OpenDocument
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autodeterminação sexual de menor não agravados pelo resultado, atos sexuais com 

adolescentes, recurso à prostituição de menores, lenocínio de menores e pornografia de 

menores. “O magistrado do Ministério Público deve decretar a suspensão provisória do 

processo sempre que concluir, e apenas se concluir, que esta forma de resolução do 

conflito penal é, no caso concreto, adequada à defesa do interesse da vítima.” 12  

O fenómeno da transmudação de um crime semi-público em crime público já foi 

analisado pelo Tribunal Constitucional 13  que concluiu que “não é inconstitucional a 

norma constante nos artigos 113.º, n.º 6 (atual n.º 5), e 178.º n.º 4 (versão anterior), do 

Código Penal, interpretados no sentido de que, iniciado o procedimento criminal pelo 

Ministério Público por crimes de abuso sexual de crianças e de atos sexuais com 

adolescentes, independentemente de queixa das ofendidas ou seus representantes 

legais, por ter entendido, em despacho fundamentado, que tal era imposto pelo interesse 

das vítimas, a posterior oposição destas ou dos seus representantes legais não é 

suficiente, por si só, determinar a cessação do procedimento”. 

 

Cumpre ainda mencionar: 

 O Relatório Anual de Segurança Interna, referente ao ano de 2017; 

                                                           
12 Diretiva n.º 1/2014, de 24 de janeiro da Procuradoria-Geral da República. 

13 A questão da desistência da queixa por parte dos pais, em crimes sexuais, quando o processo 

é iniciado pelo Ministério Público suscitou respostas diferentes pelos Tribunais. Por um lado, o 

Tribunal da Relação do Porto decidiu que é relevante a desistência do procedimento criminal, 

quando o Ministério Público, por considerar que existem especiais razões de interesse público, 

inicia o processo. Por outro lado, o Supremo Tribunal de Justiça entendeu, por um lado, atribuir 

relevância decisiva ao interesse da vítima menor de 16 anos, quando tal interesse, de um ponto 

de vista objetivo, impõe o procedimento de tal forma que, sempre que se verifique, assim, esse 

interesse, o processo não pode deixar de iniciar-se ou de prosseguir, independentemente do 

representante legal não apresentar queixa ou de, tendo-a apresentado, desistir dela; por outro, 

confere ao Ministério Público o encargo de, a título subsidiário, promover a realização daquele 

interesse, iniciando ou fazendo prosseguir o procedimento. A finalidade de ordem político-

criminal que se persegue é, sem dúvida, a de impedir situações de chocante impunidade que, 

justamente, por não estar justificada pela proteção do interesse da vítima, resulta, de todo em 

todo, socialmente intolerável. 

http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20070403.html
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/115959478/201812171537/73583892/diploma/indice?q=c%C3%B3digo+penal
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/115959478/201812171537/73583978/diploma/indice?q=c%C3%B3digo+penal
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=9f0d7743-7d45-40f3-8cf2-e448600f3af6
https://dre.pt/application/dir/pdf2sdip/2014/01/017000000/0254202548.pdf
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/c4f5b51544cbf0ad8025686b0067293b?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/90a1a47b0e8fe96780256de20048c5f0?OpenDocument
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 O sítio na Internet do Ministério Público; 

 O Código de Processo Penal; 

 A Base de dados Jurídico-Documentais do Instituto de Gestão Financeira e 

Equipamentos da Justiça, I.P.; 

 O Relatório da Amnistia Internacional denominado “Right to be free from rape” e  

 O sítio na Internet das Nações Unidas. 

 

II. Enquadramento parlamentar  

 

• Iniciativas pendentes (iniciativas legislativas e petições) 

Consultada a base de dados da Atividade Parlamentar verificamos ter dado entrada na 

Assembleia da República, em 21 de dezembro de 2018 o Projeto de Lei 1058/XII/4.ª 

(BE) - Procede à alteração dos crimes de violação e coação sexual no Código Penal, 

em respeito pela Convenção de Istambul (47.ª alteração ao Código Penal), que aguarda 

despacho do Senhor Presidente da Assembleia da República sobre a sua 

admissibilidade. 

Não foram encontradas petições pendentes sobre a matéria. 

 Antecedentes parlamentares (iniciativas legislativas e petições) 

Relativamente aos crimes de coação sexual e violação e outros afins associados à 

Convenção de Istambul, encontramos os seguintes antecedentes parlamentares: 

 Projeto de Lei n.º 665/XII/4.ª (BE) - Altera a natureza do crime de violação, 

tornando-o crime público 

 Projeto de Lei n.º 664/XII/4.ª (BE) - Altera a previsão legal dos crimes de violação 

e coação sexual no Código Penal  

 Projeto de Lei n.º 647/XII/3.ª (PSD/CDS-PP) - Altera o Código Penal, 

criminalizando a perseguição e o casamento forçado.  

http://www.ministeriopublico.pt/
http://www.dgsi.pt/
https://www.amnesty.org/download/Documents/EUR0194522018ENGLISH.pdf
http://www.un.org/en/index.html
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43243
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43243
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38693
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38693
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38692
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38692
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38652
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38652
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 Projeto de Lei n.º 659/XII/4.ª (PS) - Procede à alteração do Código Penal, criando 

os crimes de perseguição e casamento forçado em cumprimento do disposto na 

Convenção de Istambul. 

 Projeto de Lei n.º 661/XII/4.ª (BE) - Cria o tipo legal de assédio sexual no Código 

Penal  

 Projeto de Lei n.º 663/XII/4.ª (BE) - Cria o tipo legal de perseguição no Código 

Penal 

Estas iniciativas foram discutidas em conjunto, deram origem a um texto de substituição 

da Comissão que foi aprovado por unanimidade dando origem à Lei 83/2015, de 5 de 

agosto - Trigésima oitava alteração ao Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

400/82, de 23 de setembro, autonomizando o crime de mutilação genital feminina, 

criando os crimes de perseguição e casamento forçado e alterando os crimes de 

violação, coação sexual e importunação sexual, em cumprimento do disposto na 

Convenção de Istambul. 

Foi ainda encontrado o Projeto de Lei n.º 522/XII/3.ª (BE) - Altera a previsão legal dos 

crimes de violação e coação sexual no Código Penal, iniciativa que caducou em 22 de 

outubro de 2015.  

Não se registaram antecedentes parlamentares sobre a matéria, peticionados. 

III. Apreciação dos requisitos formais  

 

 Conformidade com os requisitos constitucionais, regimentais e formais 

 

O Projeto de Lei n.º 1047/XIII/4.ª é subscrito pelo Deputado único representante 

Pessoas-Animais-Natureza, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 167.º da 

Constituição e no artigo 118.º do Regimento da Assembleia da República (doravante 

RAR), que consagram o poder de iniciativa da lei. Trata-se de um poder dos Deputados, 

nos termos da alínea b) do artigo 156.º da Constituição e da alínea b) do n.º 1 do artigo 

4.º do RAR.  

Toma a forma de projeto de lei, em conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 119.º 

do RAR, encontra-se redigido sob a forma de artigos, é precedido de uma extensa 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38686
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38686
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38686
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38689
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38689
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38691
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38691
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38267
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38267
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38267
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
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exposição de motivos e tem uma designação que traduz sinteticamente o seu objeto 

principal, embora possa ser objeto de aperfeiçoamento em caso de aprovação, dando 

assim cumprimento aos requisitos formais estabelecidos no n.º 1 do artigo 124.º do 

RAR. 

De igual modo encontram-se respeitados os limites à admissão das iniciativas, previstos 

no n.º 1 do artigo 120.º do RAR, uma vez que este projeto de lei não parece infringir 

princípios constitucionais e define concretamente o sentido das modificações a 

introduzir na ordem legislativa. 

A iniciativa deu entrada a 7 de dezembro de 2018. Foi admitido e baixou na 

generalidade, em 11 de dezembro, à Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, 

Liberdades e Garantias (1.ª), por despacho de S. Ex.ª o Presidente da Assembleia da 

República, tendo sido anunciado em sessão plenária desse mesmo dia. Foi nomeada 

relatora do parecer a Sr. Deputada Isabel Moreira (PS). Encontra-se agendada para a 

sessão plenária de 10/01/2019. 

 

 Verificação do cumprimento da lei formulário 

 

A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, alterada e republicada pela Lei n.º 43/2014, de 11 

de julho, de ora em diante designada como lei formulário, contém um conjunto de 

normas sobre a publicação, identificação e formulário dos diplomas que são relevantes 

em caso de aprovação da presente iniciativa e devem ser tidas em conta no decurso do 

processo da especialidade na Comissão, em particular aquando da redação final. 

A iniciativa sub judice tem uma exposição de motivos e obedece ao formulário 

correspondente a um projeto de lei. Cumpre o disposto no n.º 2 do artigo 7.º da «lei 

formulário», uma vez que contêm um título que traduz sinteticamente o seu objeto 

[disposição idêntica à da alínea b) do n.º 1 do artigo 124.º do Regimento]. 

Contudo, nos termos do n.º 1 do artigo 6.º da «lei formulário», “os diplomas que alterem 

outros devem indicar o número de ordem da alteração introduzida e, caso tenha havido 

alterações anteriores, identificar aqueles diplomas que procederam a essas alterações, 

ainda que incidam sobre outras normas”. O projeto de lei elenca, artigo 2.º do articulado, 

https://dre.pt/application/file/25346100
https://dre.pt/application/file/25346100
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os diplomas que alteram o Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de 

março. 

Através da base Digesto (Presidência do Conselho de Ministros) verificou-se que o 

Decreto – Lei n.º 48/95, de 15 de março, que aprova o Código Penal, à data da 

elaboração desta nota técnica, foi objeto de 47 alterações. De facto, após consulta da 

base Digesto, verificou-se que foi alterado pela Lei n.º 6/84, de 11 de maio, pelos 

Decretos-Leis n.os 101-A/88, de 26 de março, 132/93, de 23 de abril, e 48/95, de 15 de 

março, pelas Leis n.os 90/97, de 30 de julho, 65/98, de 2 de setembro, 7/2000, de 27 de 

maio, 77/2001, de 13 de julho, 97/2001, 98/2001, 99/2001 e 100/2001, de 25 de agosto, 

e 108/2001, de 28 de novembro, pelos Decretos-Leis n.os 323/2001, de 17 de dezembro, 

e 38/2003, de 8 de março, pelas Leis n.os 52/2003, de 22 de agosto, e 100/2003, de 15 

de novembro, pelo Decreto-Lei n.º 53/2004, de 18 de março, pelas Leis n.os 11/2004, de 

27 de março, 31/2004, de 22 de julho, 5/2006, de 23 de fevereiro, 16/2007, de 17 de 

abril, 59/2007, de 4 de setembro, 61/2008, de 31 de outubro, 32/2010, de 2 de setembro, 

40/2010, de 3 de setembro, 4/2011, de 16 de fevereiro, 56/2011, de 15 de novembro, 

19/2013, de 21 de fevereiro, e 60/2013, de 23 de agosto, pela Lei Orgânica n.º 2/2014, 

de 6 de agosto, pelas leis n.os 59/2014, de 26 de agosto, 69/2014, de 29 de agosto e 

82/2014, de 30 de dezembro, e pela Lei Orgânica n.º 1/2015, de 8 de janeiro, pelas Leis 

n.ºs 30/2015, de 22 de abril, 81/2015, de 3 de agosto, 83/2015, de 5 de agosto, 

103/2015, de 24 de agosto, 110/2015, de 26 de agosto, 39/2016, de 19 de dezembro, 

8/2017, de 3 de março, 30/2017, de 30 de maio, 94/2017, de 23 de agosto, 16/2018, de 

27 de março, 44/2018, de 9 de agosto, e 16/2018, de 27 de março. 

 

Em caso de aprovação, esta iniciativa constituirá, pois, a 48.ª alteração ao Código Penal, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48/85, de 15 de março, pelo que o título constante do 

projeto de lei, traduzindo sinteticamente o seu objeto, deverá também fazer esta 

referência, em conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 6.º e no n.º 2 do artigo 

7.º da referida «lei formulário». Nestes termos, sugere-se que o título passe a: 

 

“Quadragésima oitava alteração ao Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

48/85, de 15 de março, sobre o crime de violação, em cumprimento do disposto 

na Convenção de Istambul” 

https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/185720/details/normal?q=decreto+lei+48%2F95
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/185720/details/normal?q=decreto+lei+48%2F95
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Nos termos das alíneas a) e b) do n.º 3 do artigo 6.º da lei formulário, deve proceder-se 

à republicação integral dos diplomas que revistam forma de lei sempre que existam mais 

de três alterações ao ato legislativo em vigor, salvo se se tratar de alterações a Códigos, 

ou se somem alterações que abranjam mais de 20% do articulado do ato legislativo em 

vigor, atenta a sua versão originária ou a última versão republicada. Considerando a 

dimensão das alterações propostas por esta iniciativa legislativa e atendendo ao facto 

de se tratar de alteração a um código, em caso de aprovação, não é necessária a 

republicação, de acordo com o previsto na lei formulário. 

No que concerne à entrada em vigor, a iniciativa prevê que a mesma ocorra “no primeiro 

dia do mês seguinte ao da sua publicação”, pelo que se encontra em conformidade com 

o previsto n.º 1 do artigo 2.º da lei formulário. 

 

Na presente fase do processo legislativo a iniciativa em apreço não nos parece suscitar 

outras questões em face da lei formulário. 

 

Regulamentação - A iniciativa não contém qualquer norma de regulamentação nem 

impõe o cumprimento de qualquer obrigação.  

 

IV. Análise de direito comparado  

 

• Enquadramento internacional 

• Países europeus 

A legislação comparada é apresentada para os seguintes Estados-Membros da União 

Europeia: Espanha, França, Reino Unido e Suécia. 

ESPANHA 

Os crimes contra a liberdade e identidade sexual encontram-se previstos nos artigos 

178.º  e seguintes do Código Penal espanhol14. 

                                                           
14 Diploma consolidado retirado do portal oficial BOE.es (apenas em língua espanhola). 

https://boe.es/legislacion/codigos/abrir_pdf.php?fich=038_Codigo_Penal_y_legislacion_complementaria.pdf
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Diz o artigo 178.º que, quem atentar contra a liberdade sexual de outra pessoa, 

utilizando violência ou intimidação, será punido como autor de agressão sexual com a 

pena de prisão de 1 a 5 anos. Quando a agressão sexual consista em acesso carnal por 

via vaginal, anal ou oral ou introdução de outras partes do corpo ou objetos, o autor é 

punido por violação com a pena de prisão de 6 a 12 anos (artigo 179.º). 

 

Estes crimes, tal como no caso português, estão sujeitos a circunstâncias agravantes, 

previstas no artigo 180.º , como, por exemplo, o facto de o crime ser sido cometido em 

grupo ou quando o agente seja familiar da vítima. 

 

O assédio sexual é uma conduta criminalizada no ordenamento jurídico espanhol (artigo 

184.º) e presume a existência de uma relação de hierarquia (laboral, de docente ou de 

prestação de serviços) do agressor com a vítima. Por outro lado, o crime de abuso 

sexual, previsto no artigo 181, prevê que quem, sem violência ou intimidação e sem 

consentimento, praticar atos que atentem contra a liberdade sexual de outra pessoa, 

será punido, como responsável por abuso sexual, com pena de prisão de 1 a 3 anos ou 

multa de dezoito anos a vinte e quatro meses, excluindo assim a violência do elemento 

típico do crime. Incluído no mesmo artigo, encontram-se algumas circunstâncias 

agravantes como o facto de este ser praticado contra pessoa inconsciente (como, por 

exemplo, a utilização de fármacos ou produtos estupefacientes para a pôr nesse estado) 

ou quando o agente tenha obtido o consentimento da vítima através de uma relação 

privilegiada de superioridade manifesta sobre aquela ou coação sobre a sua vontade. 

 

FRANÇA 

Os crimes sexuais encontram-se tipificados na secção 3 do Capítulo II do Código 

Penal15 . De acordo com o disposto no artigo 222-22, é considerado um crime de 

agressão sexual aquele que é cometido com violência, coerção, ameaça ou surpresa 

da vítima. O crime de violação, em específico, é punido com pena de prisão de 15 anos 

(artigo 222-23). As circunstâncias agravantes, para o crime de violação, vêm tipificadas 

no artigo 222-24 e incluem, por exemplo, a idade da vítima, a vulnerabilidade da vitima 

                                                           
15 Diploma consolidado retirado da base de dados oficial legifrance.gouv.fr. 

https://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do?cidTexte=LEGITEXT000006070719
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do?cidTexte=LEGITEXT000006070719
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCodeArticle.do;jsessionid=772FB3187792E9CFA50641AFAF8A9371.tplgfr35s_2?idArticle=LEGIARTI000022469961&cidTexte=LEGITEXT000006070719&dateTexte=20181218
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCodeArticle.do?cidTexte=LEGITEXT000006070719&idArticle=LEGIARTI000006417678&dateTexte=&categorieLien=cid
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ou quando cometido por uma pessoa que tenha autoridade sobre ela, subindo a moldura 

penal para 20 anos. Se, da violação, resulte a morte da vítima, a moldura penal sobe 

para 30 anos (artigo 222-25). Quando a violação seja precedida, acompanhada ou 

seguida de tortura ou atos bárbaros a pena é aumentada para prisão perpétua (artigo 

222-26). 

 

A agressão sexual, exceto a violação, é punida com pena de prisão de 5 anos ou pena 

de multa de 75 mil euros, conforme previsto no artigo 222-27. Porém, tal como na 

violação, a agressão sexual presume a existência de violência, coerção, ameaça ou 

surpresa da vítima.  

 

Ainda no âmbito dos crimes sexuais, é criminalizada a conduta de assédio sexual 

através do artigo 222-33, o qual é definido como a imposição a uma pessoa, de forma 

repetida, de palavras ou comportamentos com conotações sexuais ou de cariz sexista 

que ponham em causa a sua dignidade ou assumam um carácter humilhante, 

intimidante ou ofensivo.16  

 

REINO UNIDO 

Os crimes sexuais encontram-se no Sexual Offences Act 200317. O crime de violação 

(rape), o primeiro do diploma, prevê que o agente que intencionalmente pratique cópula 

vaginal, anal ou oral com a vitima sem o consentimento18 desta, ou que o agente não 

acredite razoavelmente no consentimento da vítima, incorre na prática do crime cuja 

pena pode ir até prisão perpétua. Ou seja, o ponto fulcral para o crime de violação é o 

consentimento e não pressupõe a utilização de violência na execução do crime. O 

                                                           
16 Tradução livre de “Le harcèlement sexuel est le fait d'imposer à une personne, de façon 

répétée, des propos ou comportements à connotation sexuelle ou sexiste qui soit portent atteinte 

à sa dignité en raison de leur caractère dégradant ou humiliant, soit créent à son encontre une 

situation intimidante, hostile ou offensante.” 

17 Diploma consolidado retirado do portal oficial legislation.gov.uk. 

18As secções 75 e 76 do diploma prevê algumas presunções sobre o consentimento. 

https://www.legifrance.gouv.fr/affichCodeArticle.do;jsessionid=772FB3187792E9CFA50641AFAF8A9371.tplgfr35s_2?idArticle=LEGIARTI000006417686&cidTexte=LEGITEXT000006070719&dateTexte=20181218
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCodeArticle.do;jsessionid=772FB3187792E9CFA50641AFAF8A9371.tplgfr35s_2?idArticle=LEGIARTI000006417687&cidTexte=LEGITEXT000006070719&dateTexte=20181218
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCodeArticle.do;jsessionid=772FB3187792E9CFA50641AFAF8A9371.tplgfr35s_2?idArticle=LEGIARTI000006417687&cidTexte=LEGITEXT000006070719&dateTexte=20181218
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCodeArticle.do;jsessionid=772FB3187792E9CFA50641AFAF8A9371.tplgfr35s_2?idArticle=LEGIARTI000006417689&cidTexte=LEGITEXT000006070719&dateTexte=20181218
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCodeArticle.do;jsessionid=772FB3187792E9CFA50641AFAF8A9371.tplgfr35s_2?idArticle=LEGIARTI000037289662&cidTexte=LEGITEXT000006070719&dateTexte=20181218
https://www.legislation.gov.uk/ukpga/2003/42/contents
https://www.legislation.gov.uk/ukpga/2003/42/part/1/crossheading/rape
https://www.legislation.gov.uk/ukpga/2003/42/section/75
https://www.legislation.gov.uk/ukpga/2003/42/section/76
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mesmo se aplica ao crime de agressão sexual (sexual assault), que não presume a 

existência de violência. 

 

SUÉCIA 

Os crimes sexuais estão previstos no capítulo 6 do código penal19. De acordo com a 

secção 1 deste capítulo, quem, sem o consentimento de outrem praticar sexo ou 

qualquer outro ato sexual é punido por violação a uma pena de prisão de 2 a 6 anos. 

Nesta secção estão ainda incluídas circunstâncias agravantes do crime, subindo a 

moldura penal para prisão de 5 a 10 anos, se o crime de violação for considerado 

obsceno20. como a colocação da vitima num estado de inconsciência ou medo para 

efetivar o crime. Esta remoção da violência do crime de violação, passando a 

circunstância agravante do crime foi implementada na legislação penal sueca já durante 

o ano de 2018, através da Lag (2018:618). 

 

Em abril de 2018, o Governo sueco, através da sua página da Internet, publicou uma 

Fact Sheet sobre esta intenção de alteração da legislação penal nesse sentido, o que 

veio a verificar-se com o supra citado diploma.  

 

Outros países 

 

ISLÂNDIA 

Os crimes sexuais encontram-se previstos no Capítulo XXII, correspondente aos artigos 

194.º e seguintes do Código Penal21. 

                                                           
19 Diploma apresentado em língua inglesa retirado do portal da Internet do Governo sueco. Não 

inclui, porém, alterações após 1999. Uma versão consolidada, em sueco, pode ser encontrada 

no portal do parlamento sueco - Sveriges Riksdag. 

20 De acordo com o último paragrafo do número 3 da secção 1, para o crime de violação ser 

considerado obsceno quando, considerado as circunstâncias em que o mesmo é cometido como 

por exemplo quando o agente utiliza violência ou ameaças sérias à vitima. 

21 Diploma consolidado retirado do sítio na Internet do Parlamento Islandês. 

https://www.legislation.gov.uk/ukpga/2003/42/part/1/crossheading/assault
https://www.government.se/contentassets/5315d27076c942019828d6c36521696e/swedish-penal-code.pdf
https://www.lagboken.se/Lagboken/sfs/sfs/2018/600-699/d_3263052-sfs-2018_618-lag-om-andring-i-brottsbalken
https://www.government.se/4ab7a8/contentassets/ee1de9e9781046afb784f034565f32e9/consentthe-basic-requirement-of-new-sexual-offences-legislation
https://www.althingi.is/lagas/nuna/1940019.html
https://www.riksdagen.se/sv/dokument-lagar/dokument/svensk-forfattningssamling/brottsbalk-1962700_sfs-1962-700
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De acordo com o disposto no artigo 194.º, é considerado crime de violação a prática de 

relações sexuais com outra pessoa sem o seu consentimento, sendo o seu autor punido 

com pena de prisão de 1 a 16 anos. Para efeitos deste preceito, o consentimento deve 

ser expresso e voluntário, considerando-se em falta quando o mesmo tenha sido obtido 

através de violência, intimidação ou qualquer outra forma contrária à lei. Para a escolha 

da medida concreta da pena a aplicar pelo crime de violação, o julgador deve ponderar 

os elementos presentes no artigo 195.º, como por exemplo, a idade da vítima ou a 

prática do crime de forma violenta. 

 

Esta alteração foi operada, já em 2018, pela Lei n.º 16/2018, de 5 de abril.  

 

• Organizações internacionais 
 

CONSELHO DA EUROPA 

A Convenção do Conselho da Europa para a Prevenção e o Combate à Violência contra 

as Mulheres e a Violência Doméstica, aberta a assinaturas22 a 11 de maio de 2011 na 

cidade turca de Istambul, visa o combate à violência, proteção das vítimas e eliminação 

da impunidade dos agressores. 

A Convenção, conhecida como Convenção de Istambul, é o primeiro instrumento 

internacional que cria um quadro legal vinculativo contra a violência contra as mulheres 

e foca-se na prevenção da violência domestica, na proteção das vítimas e em agir 

criminalmente contra os agressores. Este instrumento caracteriza a violência contra as 

mulheres como uma violação dos direitos humanos e como uma forma de discriminação 

(artigo 3.º). A Convenção também possui uma definição de género, previsto na línea c) 

do artigo 3.º. 

Os países que ratificaram a Convenção devem criminalizar determinadas condutas, 

como a violência física e psicológica (artigos 35.º e 33.º, respetivamente), a perseguição 

(artigo 34.º), a violência sexual, focando-se nos atos de cariz sexual efetuados sem o 

consentimento de uma daas partes (artigo 36.º), o casamento forçado (artigo 37.º), a 

                                                           
22 A listagem dos países que a assinatura, ratificaram e a aplicam está disponível no site do 

Conselho (informação a 19 de dezembro de 2018). 

https://www.althingi.is/altext/stjt/2018.016.html
https://www.cig.gov.pt/wp-content/uploads/2013/12/conv_ce.pdf
https://www.cig.gov.pt/wp-content/uploads/2013/12/conv_ce.pdf
https://www.coe.int/en/web/conventions/full-list/-/conventions/treaty/210/signatures
https://www.coe.int/en/web/conventions/full-list/-/conventions/treaty/210/signatures
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mutilação genital feminina (artigo 38.º) e a esterilização e o aborto forçados (artigo 39.º). 

Este instrumento internacional inclui ainda disposições relativas ao assédio sexual 

(artigo 40.º) e aos crimes cometidos em nome da “honra” (artigo 42.º). 

 

A convenção obriga à criação de um grupo independente de peritos (artigo 66.º) para 

proceder à monitorização da implementação da Convenção, denominada de “Group of 

Experts on Action against Violence against Women and Domestic Violence (GREVIO)” 

com membros eleitos pelos Estados membros do GREVIO, podendo o seu trabalho ser 

seguido na sua página da Internet. 

 

Portugal assinou a Convenção a 11 de maio de 2011, ratificou-a em 21 de janeiro de 

2013 através da Resolução da Assembleia da República n.º 4/2013, de 21 de janeiro . 

 

V. Consultas e contributos 

 

 Consultas facultativas 

Em 12 de dezembro de 2018 a Comissão solicitou a pronúncia do Conselho Superior da 

Magistratura, do Conselho Superior do Ministério Público e da Ordem dos Advogados sobre 

a presente iniciativa, não tendo sido recebido qualquer contributo das referidas entidades 

até à elaboração desta nota técnica. 

Uma vez recebidos os seus pareceres, os mesmos serão publicados e estarão 

disponíveis para consulta no sítio da internet da iniciativa.  

No entanto, foram recebidos contributos da Associação para o planeamento da Família 

(APF) e da Associação Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV).  

A APF dá a sua total concordância à iniciativa e alerta para o facto de considerar não ficar 

devidamente acautelada a violência sexual nas relações de intimidade. 

A APAV concorda genericamente com a iniciativa. Considera positivo que a ausência de 

consentimento por parte da vítima se torne o elemento constitutivo central da tipificação dos 

crimes sexuais. Embora reconheça ser necessário corrigir/ajustar as molduras penais 

abstratas dos crimes sexuais em causa quando comparadas com as aplicadas aos crimes 

patrimoniais, considera desproporcionados os aumentos propostos pela iniciativa quando 

https://www.coe.int/en/web/istanbul-convention/grevio
https://dre.pt/application/file/a/257077
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43200
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a464451554e45544563765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d46446232317063334e68627938774e325a694d44686b5a4330304d5452694c5451304e544974596d4a684e6930324e57457a597a6c6b59574e694d6a6b756347526d&fich=07fb08dd-414b-4452-bba6-65a3c9dacb29.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a464451554e45544563765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d46446232317063334e68627938774e325a694d44686b5a4330304d5452694c5451304e544974596d4a684e6930324e57457a597a6c6b59574e694d6a6b756347526d&fich=07fb08dd-414b-4452-bba6-65a3c9dacb29.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a464451554e45544563765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d46446232317063334e6862793833597a42685a474d334e7930774f4746684c5451334f445174596d4a6b4f533033595449355a5449344d545a6b4f4459756347526d&fich=7c0adc77-08aa-4784-bbd9-7a29e2816d86.pdf&Inline=true
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comparados com as molduras penais previstas para outros crimes graves contra a 

integridade pessoal como o homicídio simples. Alerta para o facto de o problema da 

aplicação de penas suspensas aos perpetradores destes crimes estar diretamente 

relacionado com a determinação da medida concreta da pena por parte dos magistrados e 

não com as molduras penais abstratas, pelo que considera que a sua resolução passa antes 

pela formação dos magistrados em áreas como a vitimologia, psicologia, e sociologia, entre 

outras. Concorda com a revogação do artigo 165.º do Código Penal (Crime de abuso sexual 

de pessoa incapaz de resistência) e a inserção do seu conteúdo nos artigos 163.º (Coação 

Sexual) e 164:º (Violação) do Código Penal, mas pugna pela manutenção da autonomização 

do crime previsto no artigo 166.º do Código Penal (Crime de abuso sexual de pessoa 

internada), uma vez que o mesmo pressupõe o consentimento da vítima, punindo-se antes 

o abuso de autoridade de quem exerce funções naqueles estabelecimentos específicos. No 

que concerne as circunstâncias agravantes e as alterações preconizadas no projeto de lei 

para o artigo 177.º do Código Penal, a APAV embora entenda ser necessário rever esta 

matéria para dar cumprimento ao estipulado na Convenção de Istambul, tece algumas 

considerações de sistemática e alerta para eventuais duplicações que serão melhor 

percecionados consultando o seu contributo. Finalmente, concorda que a estes crimes seja 

atribuída a natureza pública, sem, contudo, deixar que a própria vítima tenha a última palavra 

sobre a denúncia ao proporcionar-lhe a faculdade de requer a todo o tempo o arquivamento 

do processo ao Ministério Público, que ajuizará da manifestação de vontade livre e 

informada da vítima, para esse efeito.  

 

VI. Avaliação prévia de impacto 

 

• Avaliação sobre impacto de género  

 

A ficha de avaliação de impacto de género que passou a ser obrigatória para todas as 

iniciativas legislativas com a aprovação da Lei n.º 4/2018, de 9 de fevereiro, e conforme 

deliberado na reunião n.º 67, de 20 de junho de 2018 da Conferência de Líderes, 

encontra-se em anexo à presente iniciativa, considerando o proponente que a sua 

iniciativa afetará os direitos das mulheres e dos homens de forma direta ou indireta, e 

que os estereótipos de género, bem como as normas e valores sociais e culturais, não 

https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/114661388/details/maximized?tipo_facet=Lei&fqs=impacto+de+g%C3%A9nero&perPage=25&q=impacto+de+g%C3%A9nero
http://arnet/sites/XIIILeg/MESA/SUMULASArquivo/Súmula%20n.º%20067.pdf
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679595842774f6a63334e7a637664326c756157357059326c6864476c3259584d7657456c4a535339305a58683062334d76634770734d5441304e79315953556c4a587a45756347526d&fich=pjl1047-XIII_1.pdf&Inline=true
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irão afetar homens e mulheres de forma diferente, caso a lei entre em vigor. Atribui à 

iniciativa uma valoração genericamente neutra quanto ao seu impacto no género. 

 

Linguagem não discriminatória  

Na elaboração dos atos normativos a especificação de género deve ser minimizada 

recorrendo-se, sempre que possível, a uma linguagem neutra ou inclusiva, mas sem 

colocar em causa a clareza do discurso. 

A língua portuguesa é pobre em vocábulos neutros, mas a utilização de barras na 

redação normativa deve ser evitada, uma vez que compromete a legibilidade dos textos, 

sendo preferíveis outro tipo de soluções, quando viáveis, como a utilização de formas 

genéricas e pronomes invariáveis, aplicáveis a ambos os géneros, eliminar o artigo, 

antes de um substantivo comum e usar nomes com um só género gramatical para 

designar pessoas de ambos os sexos.  

No caso presente, os termos utilizados “pessoa”, “agente”, “vítima”, “cônjuge” não 

causam problemas deste tipo. Apenas “juiz”, enquanto masculino genérico, poderia ser 

considerado potencialmente discriminatório, mas estando em causa uma alteração ao 

Código Penal deve ser mantida a coerência terminológica com o texto em vigor. 
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Convenção do Conselho da Europa para a Prevenção e o Combate à Violência Contra 

as Mulheres e a Violência Doméstica (doravante designada por Convenção de Istambul 

ou Convenção), mormente no que respeita à intervenção precoce, um dos objectivos 

definidos na Convenção para alcançar a prevenção da ocorrência de posterior violência, 

sobretudo do desfecho homicídio.  
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Antes da análise específica de normas, debrucemo-nos, ainda que en passant, sobre o 

contexto, conceitos e objectivos da Convenção.» 

 

AMNESTY INTERNATIONAL - Right to be free from rape [Em linha] : overview of 

legislation and state of play in Europe and international human rights standards. 

[S.l.] : Amnesty International, 2018. [Consult. 26 abril 2017]. Disponível na intranet da 

AR:<URL: 

http://catalogobib.parlamento.pt:81/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=126099&img=1

1848&save=true>. 

Resumo: A violência sexual é um problema sistémico que se encontra espalhado por 

todo o mundo. Não existe nenhum país onde as pessoas vivam livres desta ameaça que 

afeta ambos os sexos, provocando efeitos devastadores sobre as suas vítimas. Apesar 

de reconhecer que toda a violência sexual, independentemente do sexo, género ou 

identidade de género da vítima, é importante no que respeita à violação dos direitos 

humanos, a presente análise debruça-se mais sobre uma forma de violência sexual, 

nomeadamente a violação de mulheres e raparigas, uma vez que estas são mais 

afetadas por este tipo de crime. 

Ao longo do documento são analisados os seguintes tópicos: a legislação atual e 

perspetivas de novos desenvolvimentos na Europa; dificuldades no acesso à justiça; 

análise de dados estatísticos; normas de direitos humanos internacionais; 

recomendações. 

 

CONSELHO DA EUROPA. Assembleia Parlamentar – Manual para deputados : 

Convenção do Conselho da Europa para a prevenção e o combate à violência 

contra as mulheres e a violência doméstica (Convenção de Istambul). Strasbourg : 

Assembleia Parlamentar do Conselho da Europa, 2012. 111 p. Cota: 12.36 - 395/2012. 

Resumo: Tendo em conta o papel chave que os deputados podem ter a nível nacional 

na sensibilização da opinião pública, bem como o impacto direto que podem ter a nível 

legislativo, o presente manual visa promover entre aqueles uma maior 

http://catalogobib.parlamento.pt:81/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=126099&img=11848&save=true
http://catalogobib.parlamento.pt:81/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=126099&img=11848&save=true
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consciencialização e compreensão sobre a Convenção de Istambul e auxilia-los na sua 

promoção. Explica as principais provisões contidas na Convenção, ao mesmo tempo 

que oferece exemplos de como podem ser introduzidas na legislação e política 

nacionais. 

O manual oferece exemplos de legislação nacional e medidas que os Estados-membros 

do Conselho da Europa já introduziram para combater a violência contra as mulheres e 

a violência doméstica. Ilustra os tipos de leis e medidas que podem ser adotadas. Os 

exemplos avançados não constituem uma lista exaustiva da legislação promulgada ou 

das medidas tomadas por Estados-membros. 

 

DIAS, Maria do Carmo Saraiva de Menezes da Silva – Notas substantivas sobre crimes 

contra a liberdade e autodeterminação sexual. Revista do Ministério Público. Lisboa. 

ISSN 0870-6107. A. 34, nº 136 (Out.-Dez. 2013), p. 59-97. Cota: RP-179. 

Resumo: Neste artigo a autora analisa o tema dos crimes contra a liberdade e 

autodeterminação sexual. O texto começa por tecer algumas considerações gerais 

sobre as características da vítima, as características do agressor e a recolha de provas 

na investigação. De seguida apresenta algumas particularidades dos crimes contra a 

liberdade e autodeterminação sexual, terminando com umas notas finais sobre o tema 

em análise.  

 

LEITE, Inês Ferreira – A tutela penal da liberdade sexual. Revista portuguesa de 

ciência criminal. Lisboa. ISSN 0871-8563. A. 21, nº1 (Jan/Mar. 2011), p. 29-94. Cota: 

RP-514. 

Resumo: Este artigo aborda a questão da tutela da liberdade sexual. Segundo a autora, 

é extremamente difícil fugir à contaminação do Direito pela Moral quando se estuda este 

tema. Assim sendo, o artigo apresenta três exemplos considerados paradigmáticos das 

diversas e legítimas manifestações da tutela da liberdade sexual: violação, abuso sexual 

de crianças e lenocínio. A diferença entre estes tipos de crime não assenta numa maior 
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ou menor interferência da Moral no campo do Direito Penal, mas tão só nos distintos 

graus de lesão da liberdade sexual e nas diversas manifestações que esta comporta. 

 

LOPES, José Mouraz – Os crimes contra a liberdade e autodeterminação sexual no 

Código Penal. 4ª ed. revista e modificada de acordo com a Lei nº 59/2007, de 4 de 

Setembro. - Coimbra : Coimbra Editora, 2008. 192 p. ISBN 978-972-32-1563-2. Cota: 

12.06.8 – 214/2008. 

Resumo: Nesta obra o autor faz uma análise e um comentário aos vários artigos do 

Capítulo V do Código Penal, Dos crimes contra a liberdade e autodeterminação sexual 

no Código Penal. A edição da obra foi revista e modificada de acordo com a Lei nº 

59/2007, de 7 de setembro. 

 

SOEIRO, Cristina – O abuso sexual de crianças : contornos da relação entre a criança 

e a justiça. Sub judice : justiça e sociedade. Lisboa. ISSN 0872-2137. Nº 26 (out.-dez. 

2003), p. 21-29. Cota: RP-472. 

Resumo: O presente artigo aborda a questão do abuso sexual de crianças. Nele é 

abordada a crescente participação das crianças no sistema de justiça e como essa 

participação tem vindo a exigir por parte dos diferentes profissionais uma reflexão 

aprofundada sobre como se pode estabelecer uma interação entre as crianças e o 

próprio sistema. 

 

VINAGRE, Nuno – Da reforma dogmática do concurso de crimes : o repensar à luz 

do complexo sistema dialéctico entre o crime de coacção sexual e o crime de 

violação. 1ª ed. Coimbra : Wolters Kluwer Portugal, Coimbra Editora, 2011. 150 p. ISBN 

978-972-32-1899-2. Cota: 12.06.8 – 124/2011. 

Resumo: O presente livro corresponde, com ligeiras alterações, à Dissertação de 

Mestrado em Direito Penal que o autor apresentou à Faculdade de Direito da 

Universidade de Coimbra em 2009. Nele é abordado o tema dos crimes sexuais e a 
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importância que neste âmbito assume o conceito de ato sexual de relevo como uns dos 

tópoi capaz de resolver a problemática de saber se estamos perante um ou vários 

crimes sexuais. Na obra encontram-se desenvolvidos dois tópicos principais: o 

enquadramento jurídico-dogmático do concurso de crimes; e o enquadramento jurídico-

dogmático do complexo sistema dialético entre o crime de coação sexual e o crime de 

violação. 

 


